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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : A C B C (MENOR)
REPR. POR : R A C
ADVOGADOS : FELIPE EDUARDO DE AMORIM XAVIER - MT016524O

FELIPE EDUARDO DE AMORIM XAVIER - MT016524
AGRAVADO : UNIMED CUIABÁ COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : JOAQUIM FELIPE SPADONI - MT006197

JORGE LUIZ MIRAGLIA JAUDY - MT006735

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AFETAÇÃO. RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS
REPETITIVOS. CLÁUSULA CONTRATUAL. CARÊNCIA PARA
UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA ALÉM DO
PRAZO DE 24 HORAS DA CONTRATAÇÃO. TEMA 1.314 DOS
RECURSOS REPETITIVOS. DISTINÇÃO. NÃO
OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.   
1. Tem-se pretensão de afastamento da suspensão do processo e remessa dos
autos ao Tribunal de origem para a aplicação da sistemática dos recursos
repetitivos após o estabelecimento de tese para tema repetitivo, com base na
autoridade de coisa julgada formada em ação de obrigação de fazer sobre a
ação de reparação de danos morais oriundos do mesmo fato, originária do
recurso especial. 
2. Há identidade entre a questão discutida nos autos e aquela afetada pela
Segunda Seção como Tema 1.314: "Questões federais afetadas: I) abusividade
da cláusula contratual de plano de saúde que prevê carência para utilização
dos serviços de assistência médica nas situações de emergência ou de
urgência se ultrapassado o prazo máximo de 24 horas contado da data da
contratação; e II) abusividade da cláusula contratual de plano de saúde que
limita no tempo a internação hospitalar do segurado" (ProAfR no REsp n.
2.190.337/DF, relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em , DJEN de ).  25/2/2025 10/3/2025
3. A autoridade da coisa julgada relativamente à determinação na ação de
obrigação de fazer, consistente na obrigatoriedade de internação em caso
de urgência, não interfere na presente ação, que tem por objeto
o reconhecimento de danos morais indenizáveis sobre o mesmo fato. Isso,
pois, diante da regra , não se pode cogitarres iudicata secundum eventum litis  
de coisa julgada em relação a pedidos distintos (cf. REsp 1.934.637/SC,
Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 

, DJe de 1º/7/2021). Além disso, os motivos que levaram à8/6/2021
procedência da ação transitada em julgado, inclusive aquele consistente na
ilegalidade da recusa de internação de urgência durante o cumprimento de
prazo de carência, não fazem coisa julgada, nos termos do art. 504, I, do CPC
/2015. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do20/05/2025 26/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .31 de maio de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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Trata-se de agravo interno interposto por A C B C contra decisão monocrática desta
relatoria (e-STJ, fls. 734-735), que sobrestou o processo e determinou a remessa dos autos ao
Tribunal de origem para a aplicação da sistemática dos recursos repetitivos após o
estabelecimento de tese para o   "Tema 1.314 – Questões federais afetadas: I) abusividade da
cláusula contratual de plano de saúde que prevê carência para utilização dos serviços de
assistência médica nas situações de emergência ou de urgência se ultrapassado o prazo máximo
de 24 horas contado da data da contratação; e II) abusividade da cláusula contratual de plano de
saúde que limita no tempo a internação hospitalar do segurado" (ProAfR no REsp 2.190.337/DF,
Relator Ministro , julgado em ANTONIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO 25/2/2025
, DJEN de ).10/3/2025

Em suas razões recursais, a parte agravante alega a desconsideração da coisa julgada
material oriunda da ação de obrigação de fazer 1031621-57.2021.8.11.0041 (PJE-
TJMT), julgada procedente, com o expresso reconhecimento judicial da índole abusiva da
cláusula contratual e negativa de cobertura de internação, diante da emergência constatada, a
qual transitou em julgado em  e foi extinta pelo cumprimento voluntário da obrigação14/3/2025
pela operadora. Assevera que o acórdão recorrido está baseado nos mesmos fatos objetos da ação
supracitada, motivo pelo qual há abrangência pela autoridade da coisa julgada formada. Ao final,
requer o restabelecimento da eficácia do acórdão recorrido, que condenou a operadora ao
pagamento de indenização por danos morais, em decorrência da indevida negativa de cobertura
em situação de urgência.

Impugnação apresentada às fls. 763-770 (e-STJ). 
É o relatório.

VOTO

Razão não assiste à parte agravante, devendo ser confirmada a decisão monocrática
ora agravada. 

A questão controvertida gravita em torno da abrangência do caso dos autos, em razão
de trânsito em julgado de ação conexa, ao  dos Recursos Repetitivos:Tema 1.314

 
PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RITO DOS RECURSO ESPECIAIS"

REPETITIVOS. DIREITO DO CONSUMIDOR E DIREITO À SAÚDE.
INTERNAÇÃO. CLÁUSULA CONTRATUAL. CARÊNCIA PARA
UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA ALÉM DO
PRAZO DE 24 (VINTE E QUATRO HORAS) DA CONTRATAÇÃO.
LIMITAÇÃO DO TEMPO DE INTERNAÇÃO HOSPITALAR DO
SEGURADO. VERIFICAÇÃO DE ABUSIVIDADE. MULTIPLICIDADE
DE RECURSOS. ALTA RECORRIBILIDADE. SISTEMA DE
PRECEDENTES. GESTÃO PROCESSUAL. RECURSO AFETADO.
1. Controvérsia relativa à abusividade das cláusulas contratuais em planos de
saúde que preveem carência para utilização dos serviços de assistência médica
em situações de emergência além do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, bem
como limitam no tempo a internação hospitalar do segurado.
2. A jurisprudência do STJ orientou-se no sentido de considerar abusivas tais
cláusulas, ensejando a edição das Súmulas n. 302 e 597.
3. No entanto, malgrado o STJ tenha fixado orientação jurisprudencial
uniforme, tem-se verificado significativa recorribilidade acerca da matéria,
com altíssimo índice de repetição, o que tem conduzido à multiplicidade de
recursos nesta Corte Superior e nas instâncias ordinárias, o que demonstra a
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importância de reafirmar da eficácia persuasiva da jurisprudência do STJ por
meio da elevação do entendimento a precedente vinculante.
4. Caso concreto em que o Tribunal de origem reconheceu a obrigatoriedade
da cobertura durante a vigência do período de carência, se ultrapassadas 24
(vinte e quatro horas) da contratação, na hipótese de emergência médica, bem
como a impossibilidade de limitação temporal da contratação.
5. Questões federais afetadas: I) abusividade da cláusula contratual de plano
de saúde que prevê carência para utilização dos serviços de assistência médica
nas situações de emergência ou de urgência se ultrapassado o prazo máximo
de 24 horas contado da data da contratação; e II) abusividade da cláusula
contratual de plano de saúde que limita no tempo a internação hospitalar do
segurado.
6. Recurso especial afetado ao rito dos recursos repetitivos, com determinação
de sobrestamento de recursos especiais e agravos nos próprios autos, nos
termos do art. 1.037, II, do CPC/2015."
(ProAfR no REsp n. 2.190.337/DF, relator Ministro ANTONIO CARLOS

, julgado em , DJEN de FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO 25/2/2025 10/3/2025
)
 

De início, a alegação de coisa julgada em precedente ,ação de obrigação de fazer
alegadamente consistente na obrigação de internação em caso de urgência, embora não pudesse
ter sido anteriormente alegada pela parte agravante, em vista da recente data apontada como
trânsito em julgado ( ), evidentemente não foi analisada no acórdão recorrido e não foi14/3/2025
objeto do recurso especial, motivo pelo qual também não tinha razão para ser considerada por
ocasião do proferimento da decisão ora agravada.

Dos documentos juntados no presente agravo interno, observa-se que o dispositivo
 da , com trânsito em julgado, consistiu apenas nada sentença ação de obrigação de fazer

determinação de que a ré "custeie todo o tratamento indicado à parte autora, por seu médico, via
".ID. 65178839

Por outro lado, a ação ora em exame tem por objeto a reparação por danos morais
ocasionados pela apontada indevida negativa de internação em caso de urgência durante o
cumprimento de prazo de carência contratual. 

Portanto, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, em regra, é inviável
cogitar de coisa julgada em relação a pedidos distintos, diante da regra res iudicata secundum

(cf. REsp 1.934.637/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTAeventum litis 
TURMA, julgado em , DJe de 1º/7/2021).8/6/2021

Além disso, ,os motivos que levaram à procedência da ação de obrigação de fazer
notadamente o consistente na ilegalidade da recusa de internação de urgência durante o
cumprimento de prazo de carência, , nos termos do art. 504, I, do CPCnão fazem coisa julgada
/2015: 

 
"Art. 504. Não fazem coisa julgada:
I - os motivos, ainda que importantes para determinar o alcance da parte
dispositiva da sentença;
II - a verdade dos fatos, estabelecida como fundamento da sentença."
 

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COBRANÇA. OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO
VERIFICAÇÃO. SALDO REMANESCENTE DE VENDA DE UNIDADE
IMOBILIÁRIA. VALIDADE CONTRATUAL. ENTREGA DO IMÓVEL.
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CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO FUNDADO NO CONJUNTO
PROBATÓRIO. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
COISA JULGADA. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE E GENÉRICA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(...)
3. "A qualidade de imutabilidade e indiscutibilidade própria das decisões
transitadas em julgado somente se agrega à parte dispositiva do decisum. Não
fazem coisa julgada os motivos e os fundamentos da decisão judicial" (AgRg
no REsp n. 1.058.585/RN, Quarta Turma).
(...)"
(AgInt no AREsp n. 2.339.507/PR, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de .)17/6/2024 19/6/2024
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DE FAMÍLIA. AÇÃO DE
RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL. PRIMEIRO ACÓRDÃO DE
APELAÇÃO CONTRA SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
RECONHECIMENTO, NA FUNDAMENTAÇÃO, DA POSSIBILIDADE
DE UNIÕES ESTÁVEIS PARALELAS E DA PRESENÇA DE SEUS
REQUISITOS NA HIPÓTESE SOB JULGAMENTO. CASSAÇÃO DE
OFÍCIO DA SENTENÇA PARA QUE OUTRA FOSSE PROFERIDA.
PROLAÇÃO DA SEGUNDA SENTENÇA COM RECONHECIMENTO
DAS UNIÕES ESTÁVEIS PARALELAS. INTERPOSIÇÃO DE NOVA
APELAÇÃO. PROLAÇÃO DE SEGUNDO ACÓRDÃO QUE OPÕE À
PARTE O ÓBICE DA COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA DE TRÂNSITO
EM JULGADO DIANTE DA CASSAÇÃO DA PRIMEIRA SENTENÇA,
PROLAÇÃO DE SEGUNDA SENTENÇA E REINÍCIO DE NOVA
CADEIA RECURSAL. AUTORIDADE DA COISA JULGADA QUE
RECAI SOBRE O DISPOSITIVO. INEXISTÊNCIA DE
RECONHECIMENTO, NO DISPOSITIVO, DA UNIÃO ESTÁVEL
PARALELA. MOTIVOS E VERDADE DOS FATOS RECONHECIDOS
NA FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE COISA JULGADA.
PRECLUSÃO. INOCORRÊNCIA. SUPERVENIÊNCIA DO TEMA 529
/STF. IMPOSSIBILIDADE DE UNIÕES ESTÁVEIS PARALELAS.
SEGUNDA APELAÇÃO, POSTERIOR À TESE, QUE A INVOCA
EXPRESSAMENTE.
1- Ação proposta em . Recurso especial interposto em 10/11/2009 16/08/2023
e atribuído à Relatora em .18/12/2023
2- Os propósitos recursais consistem em definir: (i) se a pretensão recursal
deduzida na segunda apelação, no sentido de que seria inviável o
reconhecimento das uniões estáveis, encontraria óbice na coisa julgada que
teria se formado no julgamento da primeira apelação; e (ii) se é admissível no
direito brasileiro a coexistência de uniões estáveis simultâneas.
3- Nos termos do art. 502 do CPC, a autoridade da coisa julgada recairá
quando houver decisão de mérito não mais sujeita a recurso.
4- Na hipótese sob julgamento, o reconhecimento da possibilidade de uniões
estáveis paralelas e da presença de seus pressupostos fáticos ocorreu por
ocasião de julgamento de primeira apelação que foi declarada prejudicada,
com cassação de ofício da sentença e determinação para que o juízo de 1º grau
proferisse outra sentença.
5- Se não houve trânsito em julgado, pois o primeiro acórdão apenas cassou
de ofício a sentença com determinação de que outra fosse proferida, iniciando-
se, a partir daí, uma nova cadeia recursal no mesmo processo, não se aplica à
hipótese o art. 502 do CPC.
6- A autoridade da coisa julgada recai especificamente sobre o dispositivo do
primeiro acórdão, que não continha o reconhecimento da união estável
paralela, de modo que os motivos e a verdade dos fatos reconhecidos apenas
na fundamentação do primeiro acórdão não são acobertados pela coisa julgada
por expressa disposição legal (art. 504, I e II, do CPC).
(...)"
(REsp n. 2.147.373/GO, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA
TURMA, julgado em , DJe de .)18/6/2024 20/6/2024
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"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. DECISÃO QUE
EXTRAPOLA OS LIMITES DO PROCESSO DE DESAPROPRIAÇÃO.
ART. 20 DO DECRETO-LEI N. 3.365/1941 E ARTS. 141 E 492 DO CPC.
DISCUSSÃO SOBRE ÁREA NÃO CONTEMPLADA NA PETIÇÃO
INICIAL. NECESSIDADE DE AÇÃO PRÓPRIA. COISA JULGADA.
INOCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(...)
12. O art. 504, inciso I, do CPC, prevê que "os motivos, ainda que importantes
para determinar o alcance da parte dispositiva da sentença", não fazem coisa
julgada.
13. Na hipótese, inexistente qualquer ofensa à coisa julgada formada na ação
possessória n. 0038410-32.2011.8.05.0001, posto que em tal demanda a
solidificação do julgado é relativa apenas ao pedido de reintegração de posse
e de expedição de mandado proibitório, não havendo que se falar em coisa
julgada relativa aos motivos que fundamentaram a decisão.
14. Agravo interno não provido."
(AgInt nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.896.035/BA, relator Ministro
TEODORO SILVA SANTOS, SEGUNDA TURMA, julgado em ,26/3/2025
DJEN de .)2/4/2025
 

Em , mesmo que a ilegalidade reconhecida em precedente ação deobiter dictum
obrigação de fazer não pudesse ser revisada, em decorrência da eficácia da coisa julgada
formada em caso de declaração expressa no dispositivo sobre a invalidade da internação (o que,
como visto, ), em caso de estabelecimento de tese em sentido contrárionão ocorreu na espécie
por esta instância, seria impossível chancelar a conclusão pela ocorrência de danos morais

 para a mesma hipótese, que é o objeto da presente ação reparatória, ainda semindenizáveis
trânsito em julgado, permanecendo inegável prejudicialidade do tema afetado para o julgamento
da presente ação.

Portanto, sob qualquer ângulo, é evidente a abrangência da presente ação pelo Tema
 dos Recursos Repetitivos, motivo pelo qual deve ser confirmada a decisão monocrática ora1.314

agravada, determinando-se a remessa dos autos ao Tribunal de origem para a aplicação da
sistemática dos recursos repetitivos à luz da economia processual e do art. 256-L do RISTJ., 

Com essas considerações, nega-se provimento ao agravo interno.
É como voto.
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AGRAVADO : UNIMED CUIABÁ COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : JOAQUIM FELIPE SPADONI - MT006197

JORGE LUIZ MIRAGLIA JAUDY - MT006735
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos20/05/2025 26/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 26 de maio de 2025
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